SOBERANIA NACIONAL E NORMATIZAÇÕES CONTÁBEIS
Prof. Antônio Lopes de Sá – 07/03/2006
A importação das normas contábeis que se intitulam como internacionais, mas, na verdade são controladas e dirigidas por grupos que comandam entidades anglo-saxônias, representam um risco à soberania nacional quanto ao o idioma e a qualidade de nossa cultura.

Não só no Brasil, mas, em outros países está ocorrendo uma deturpação de conceitos em Contabilidade, colocando em risco o próprio entendimento dos fatos.

O artigo primeiro da Constituição do Brasil estabelece, dentre outros, como um dos “Princípios Fundamentais” da república a “soberania”. 

O artigo 13 da mesma Carta Magna fixa o português como idioma oficial.
Como o que atribui essência ao Estado se baseia em seus Fundamentos e como ele não pode perder sua caracterização perante outros, o idioma é, sem dúvida um alicerce.

Soberania é a qualidade que caracteriza o poder supremo nacional como afirmação de sua personalidade independente, autoridade plena e condições próprias em relação a outros Estados.

Deformar expressões nacionais, usar inadequadamente palavras em traduções de má qualidade, prejudicando o entendimento e a realidade das palavras, é atentar contra o idioma, ferindo, pois, o que distingue a forma de entender de um povo.
Lesa a Constituição, lesa o sentido de Estado Soberano o deformar palavras e conceitos.

Como as normas internacionais de Contabilidade estão resultando em uma apressada forma de atender a interesses estrangeiros de investimentos (já que pequena é a influência da aplicação do capital brasileiro no âmbito mundial) a realidade é que lesões profundas estão sendo praticadas na terminologia contábil.
O fato se agrava quando a lesão referida provém de órgãos do próprio Estado, ou seja, a prática de uma auto-agressão.

Em artigo recente editado na Revista Eletrônica INFOCONTAB, de Portugal, de autoria do ilustre professor Joaquim Fernando da Cunha Guimarães, sob o título “O Léxico Português de Contabilidade e as NIC/NIRF”, o emérito mestre tece duras críticas ao tema referido.

Afirma que: “Devido à aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade conhecidas como: IAS, NIRF, IFRS, o léxico contabilístico português tem merecido alguma (pouca) reflexão, nomeadamente no que respeita à tradução de termos, conceitos e expressões nelas contidas”.

Lembra que os protestos não são apenas dele, mas, também, do emérito professor Rogério Fernandes Ferreira, um dos mais prolíficos escritores da Contabilidade em idioma português. 

Com ambos estou de pleno acordo e sobre isto adverti há nada menos de três décadas em artigos, livros, conferências e entrevistas.

Entendo que está sendo processada uma séria e grave ameaça à soberania nacional, através do desrespeito ao vernáculo e aos próprios conceitos essenciais da doutrina contábil. 

Denominações sem nexo, sem respeito á lógica, sem sentido de realidade, estão fluindo e invadindo a terminologia contábil, para tristeza nossa, não só como efeitos de más traduções, mas, porque já vêm das origens eivadas de defeitos.

